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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

CONTRATO 

N° 014/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERViÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM DE 
UM LADO O MUNiCíPIO DE MARECHAL 
DEODORO, E DO OUTRO A EMPRESA RD 
MACEDO ASSESSORIA, CONSUL TORIA E 
PROJETOS L TDA. - ME 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNiCíPIO DE MARECHAL 
DEODORO/AL, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nO 
12.200.275/0001-58, com sede administrativa na Rua Dr Tavares Bastos, s/n, Bairro do Centro, 
Marechal Deodoro. AI. , neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. Cláudio Roberto Ayres 
da Costa, doravante denominado CONTRATANTE,com a interveniência da Secretaria 
Municipal de Educação, localizada na Rua Capitão Bernardino Souto, nO 227 - Centro, 
município de Marechal Deodoro, Alagoas, neste ato representado por seu Secretário, Sr. 
Marcelo Beltrão Siqueira, e de outro lado o RD MACEDO ASSESSORIA, CONSUL TORIA E 
PROJETOS LTDA, - ME, inscrito no CNPJ sob o nO 26.710.515/0001-79, doravante denominada 
CONTRATADA, mediante a Lei nO 8.666/93 e suas alterações estabelecidas nas Leis Federais 
8.883/94, e nos procedimentos para licitação, acordam o presente contrato, de acordo com o 
que segue: 
2- CONTRATADA: RD MACEDO ASSESSORIA, CONSUL TORIA E PROJETOS L TOA. 
-ME 

3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente contratação decorre do procedimento 
licitatório na modalidade de DL. 

Aplicam-se a esta contratação as determinações contidas na lei nO 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

o presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de empresa especializada na 
prestação de serviços de desenho técnico relacionados á arquitetura e engenharia dos Termos 
de Compromissos firmados entre o Município de Marechal Deodoro e o Ministério da Educação, 
através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação na forma da proposta-detalhe e do 
instrumento convocatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua celebração. 
Parágrafo único - O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no 
art. 57 , II , da Lei nO 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para 
o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais, e os termos de sua proposta; 
b) Fiscalizar o correto e integral cumprimento do contrato através do Gestor desta Contratação; 
c) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, relacionados com a 
execução dos serviços; 
d) Comunicar á contratada, por escrito, sobre folhas ou irregularidades constatadas na 
realização dos serviços, tendo por objetivo a adoção das medidas corretivas necessárias; 
e) Efetuar os pagamentos devidos á contratada, de acordo com as condições previstas neste 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas de deslocamentos, estadia, 
alimentação e outras quaisquer que se fizerem necessários, em virtude do encaminhamento dos 
profissionais a sede da Contratante; 
b) Encargos: "O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultante da execução do contrato." 
c) Manter condições de habilitação: "A contratada deverá manter, durante toda a vigência do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência." 
d) Não Subcontratar no todo, nem em parte o objeto do presente Contrato; 
e) Assinar o contrato de imediato, sob pena de decair do direito a contratação e submeter-se as 
cominações da Lei. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, para o corrente exercício de 2017, assim classificados: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 
06.60 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA AO 

PROJETO I ATIVIDADE 
.042 MANUTEN ÃO DA SECRETARIA DE EDUCA ÃO 

ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 OUTROS SERVI OS DE TERCEIROS - PESSOA JURIC 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICO 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
06.60 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA ÃO 

ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.3.9.0.39 OUTROS SERVI OS DE TERCEIROS - PESSOA JURIC 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 14.490,00 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 

o contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos 
do instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 
consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 
suas atividades. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato 
não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização 
própria. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A gestão deste Contrato será feita pelo servidor Fernando Rodrigues 
dos Santos, responsável pela execução e acompanhamento dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 
órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 
oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 
comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA NONA: CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 14.490,00 (Quatorze mil 
quatrocentos e noventa). 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir do 
recebimento da nota Fiscal\Fatura devidamente atestada pelo gestor do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento ficará condicionado a comprovação da regular 
situação fiscal e trabalhista da Contratada. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será feito sem que a licitante vencedora tenha 
recolhido o valor de multa eventualmente aplicada. 

PARÁGRAFO QUINTO - Havendo erro na Nota Fiscal\Fatura ou outra circunstância que 
impossibilite a liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que haja 
medida saneadora. 

PARÁGRAFO SEXTO - O pagamento poderá ser efetuado em conta bancaria da contratada, 
indicada na Proposta de preços, devendo para isto especificar a Agência, Banco, localidade e 
número da conta em que deverá ser efetuado o crédito. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nO 8.666/93, mediante 
termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 
inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei 
n.O 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a 
prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da 
prévia notificação judicial ou extrajudicial , operará seus efeitos a partir da publicação em Diário 
Oficial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão do contrato, além das demais sanções 
administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 1 0% (dez por cento) 
incidente sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de 
créditos, e das perdas e danos que forem apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual , sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da 
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responsabilidade civil ou criminal que couber assegurado o contraditório e a prévia e ampla 
defesa, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a 
gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor 
da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) , 
conforme preceitua o artigo 87 do Decreto n.o 3.149/80; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de 
Marechal Deodoro, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Município 
de Marechal Deodoro. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A sanção prevista na alínea º desta Cláusula poderá ser aplicada 
cumulativamente à outra. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO QUARTO: A multa administrativa prevista na alínea º não tem caráter 
compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das 
infrações cometidas. 

PARÁGRAFO QUINTO: O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1 % (um por cento) por dia útil que exceder o 
prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, sem 
prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da 
aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO SEXTO: A aplicação da sanção prevista na alínea º é de competência exclusiva 
do(a) Exmo(a) Prefeito(a) Municipal, devendo o órgão superior da entidade ou órgão 
CONTRATANTE, prolator da decisão inicial, remeter-lhe o respectivo processo no prazo de 10 
dias, para a obtenção de sua ratificação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de 
acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

PARÁGRAFO OITAVO - Será remetida à Secretaria de Administração, cópia do ato que aplicar 
qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que 
seja averbada a penalização no Registro Cadastral. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

O CONTRATANTE pOderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar, 
amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento das obrigações da 
CONTRATADA poderá ser declarada unilateralmente após garantido o devido processo legal , 
mediante decisão motivada. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos os 
casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão 
seus efeitos a partir da publicação do ato no Diário Oficial do Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções 
cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o 
saldo reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo, ainda, da retenção de créditos, da 
reposição de importâncias indevidamente recebidas e das perdas e danos que forem apurados, 
cuja cobrança se fará judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à 
garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que 
não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para 
haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeito ao pagamento, além do principal do 
débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora 
de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, 
desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a 
não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante 
instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações 
do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 
convocatório e legislação específica. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, 
exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nO 
8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a 
continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração 
dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua 
suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) 
dias, no Diário Oficial do Estado, correndo os encargos por conta da CONTRATADA, devendo 
ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do 
contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 
partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEiÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O foro para dirimir qualquer dúvida que, direta ou indiretamente, seja 
oriunda do presente instrumento contratual é o da comarca da cidade de MARECHAL 
DEODORO, Estado de Alagoas, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. 
E, por estarem as partes de pleno acordo, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual 
valor, teor e forma para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, 
fazendo tudo por bom, firme e valioso, por si e por seus sucessores, a qualquer título, e 
respondendo pelo veracidade e legalidade dos atas aqui praticados, a qualquer tempo e em 
qualquer lugar. 

Marechal Deodoro, I" de ~~ de 2017. 

Claudio Rob o yres a Costa 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Educação 
INTERVENIENTE 
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